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Sindicato atua em várias 
frentes de luta para 
barrar o desmonte da 
Petrobrás. Campanha 
contra a priva�zação 
depende da contribuição 
assistencial.

Decisão dos ministros 
do TST foi favorável à 
tese jurídica da 
categoria sobre o 
complemento de 
Remuneração Mínima 
de Nível e Regime.

O 5º Congresso Unificado 
dos Petroleiros e 
Petroquímicos do Paraná e 
Santa Catarina reafirmou a 
luta contra a priva�zação 
do Sistema Petrobrás, 
debateu estratégias e 
aprovou propostas para 
essa grande guerra que a 
categoria tem pela frente. 
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Sindicatos e FUP atuam em várias frentes de luta para barrar o desmonte da Petrobrás. Campanha 
contra a priva�zação tem inves�mentos extraordinários e depende da contribuição assistencial.

As assembleias realizadas 
entre 04 e 11 de maio que 
aprovaram a greve por 
tempo indeterminado con-
tra a privatização das refi-
narias e ativos logísticos 
(terminais e dutos) também 
deliberaram pela contribui-
ção assistencial  como 
forma de financiar as bata-
lhas que a categoria tem 
pela frente.

Mais de 90% dos traba-
lhadores que participaram 
das assembleias compreen-
deram o momento de ata-
ques que a categoria atra-
vessa, o mais crítico em 
toda a história da empresa, 
e que o enfrentamento na 
defesa da Petrobrás e dos 
empregos necessita de apor-

tes financeiros.
Além de todas as mobili-

zações contra a privatiza-
ção realizadas nos últimos 
meses, o Sindipetro Paraná 
e Santa Catarina tem atua-
do em várias frentes de luta 
para barrar o desmonte da 
Petrobrás.

Uma campanha midiática 
para conquistar o apoio da 
sociedade na luta em defesa 
da Petrobrás está em anda-
mento e já conta com mais 
de 230 mil pessoas envolvi-
das. A campanha ainda 
contará com uma página na 
internet, vídeos de incenti-
vo à mobilização social e 
várias outras peças publici-
tárias (anúncios, adesivos, 
panfletos,  perfurades, 

banners...). 
O Sindicato também con-

tratou uma assessoria jurí-
dica no Rio de Janeiro para 
tentar impedir a venda do 
patrimônio da Petrobrás na 
Justiça.

Outro campo de batalha é 
o político. O Sindipetro 
tem realizado várias reu-
niões e audiências públicas 
com parlamentares para 
angariar o apoio necessário 
à luta da categoria.

Tudo i s so  despende 
recursos e é a contribuição 
assistencial que vai garantir 
o prosseguimento dessa 
luta em todos os espaços 
colocados.  Por isso é 
importante que cada petro-
leiro faça sua parte e contri-

bua. O desconto é de ape-
nas 1% sobre o salário 
líquido durante três meses, 
sendo 0,5% para a FUP e 
0,5% para os respectivos 
Sindicatos.

Verifique se a sua parcela 

será debitada no contrache-
que e financie essa luta. A 
Petrobrás e a manutenção 
dos empregos dependem 
da contribuição de cada um 
de nós. 
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Por um placar de 13 favo-
ráveis a 12 contrários aos 
trabalhadores, o Pleno do 
Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) concluiu no 
dia 21 de junho, em sessão 
finalizada às 20h30, pela 
fixação da tese jurídica que 
reconhece as diferenças no 
complemento de Remune-
ração Mínima de Nível e 
Reg ime  (RMNR)  dos 
petroleiros.

Segundo Sidnei Machado, 
advogado do Sindicato, 
“prevaleceu na Corte a tese 
de que, no cálculo do Com-
plemento da RMNR, a 
Petrobrás e a Transpetro 
não podem compensar os 
adicionais previstos na 
Constituição e da lei, ou 
seja, o adicional de pericu-
losidade, Adicional de Tra-

balho Noturno (ATN) e 
Hora Repouso Alimenta-
ção (HRA)”. A decisão 
gerou dúvidas nos advoga-
dos presentes se outros 
adicionais de remuneração 
também estariam contem-
plados.

A decisão padroniza a 
jurisprudência no âmbito 
do TST e põe fim à longa 
batalha judicial iniciada em 

2010. Dessa forma, benefi-
cia todos os processos sus-
pensos e em trâmite na 
Justiça do Trabalho, a exem-
plo das ações coletivas no 
Paraná e Santa Catarina 
promovidas pelo Sindipe-
tro PR e SC. “É uma vitória 
importante da categoria 
petroleira, em tempos de 
muitas adversidades”, afir-
ma Machado.

Para o presidente do Sin-
dipetro Paraná e Santa Cata-
rina, Mário Dal Zot, o TST 
corrigiu uma grave distor-
ção. “Com a implantação 
da RMNR, a Petrobrás 
tentou resolver o problema 
dos adicionais deterioran-
do o direito à periculosida-
de e à insalubridade. Um 
absurdo, pois a Petrobrás 
tentou pagar sobre uma 

única rubrica vários outros 
adicionais, ou seja, cometeu 
uma ilegalidade que o TST 
acertadamente consertou”.

Ainda de acordo com Dal 
Zot, o triunfo da categoria 
no TST transcende os bene-
fícios financeiros. “Foi uma 
importante vitória na luta 
contra a privatização do 
Sistema Petrobrás. O passi-
vo financeiro dessa ação 
repele investidores interes-
sados na compra das unida-
des da estatal”, avaliou.

Nos próximos dias deve-
rá ser publicado o acórdão, 
que pode ser objeto de 
algum questionamento via 
Embargos pela empresa. 
Em breve o Sindicato 
divulgará informações de 
cada um dos processos nas 
bases de representação.

Decisão do TST foi favorável à tese jurídica da categoria sobre o complemento de RMNR.



Petroleiros e 
petroquímicos 

debateram e aprovaram 
estratégias de luta 

contra a priva�zação do 
Sistema Petrobrás

A Sede do Sindipetro, em 
Curitiba, foi o palco do 5º 
Congresso Unificados dos 
Petroleiros e Petroquímicos 
do Paraná e Santa Catarina, 
realizado nos dias 22 e 23 de 
junho. A atividade reuniu 
mais de 60 trabalhadores de 
ambas as categorias, eleitos 
em assembleias específicas 
para este fim. Também 
participaram trabalhadores 
interessados na condição de 
observadores.

A solenidade de abertura, 
ocorrida na noite do primei-
ro dia, contou com exposi-
ções de personalidades 
políticas expressivas do 
campo progressista, popu-
lar e democrático. Ideli Sal-
vatti, ex-senadora pelo Par-
tido dos Trabalhadores de 
Santa Catarina (PT-SC) e 
ex-ministra de três pastas 
durante o governo de 
Dilma Rousseff  (Pesca e 

Aquicultura, Relações Insti-
tucionais e Direitos Huma-
nos), alertou para os efeitos 
da crise no Brasil. “Temos 
que ter o entendimento do 
porquê esse golpe evoluiu 
com essa voracidade, com 
essa coisa insana de vender, 
de desmontar, de retirar 
direitos, de acabar com a 
nossa democracia, tão frágil 
ainda. Eu não tenho nenhu-
ma dúvida, tudo está alicer-
çado na importância do 
petróleo no cenário mundi-
al”.

Para a ex-ministra, a crise 
política instalada no país 
teve início com a política 
externa. “Não foi apenas 
pela produção e pelo fato de 
o Brasil ter feito a maior 
descoberta de petróleo dos 
últimos 50 anos. No caso do 
Brasil, tem um outro ingre-
diente. A economia ameri-
cana acabou com seu lastro 
em ouro do dólar e isso é o 
acordo internacional que 
vende o petróleo em dólar. 
Depois da montagem dos 
BRICS, do Banco dos 
BRICS, o que significa em 
termos de ameaça aos EUA 
essa articulação do Brasil, 

Rússia, Índia, China e Áfri-
ca do Sul, com as outras 
ações de política externa? É 
de que o Brasil, Rússia e 
Venezuela grandes produ-
tores de petróleo, articula-
dos com a China, Índia e 
África do Sul, grandes con-
sumidores, é de acabar com 
o petrodólar. A partir do 
momento que se iniciar e se 
fortalecer esse processo de 
vender o petróleo em gran-
des quantidades em outras 
moedas, a economia ameri-
cana se esfarela”, apontou.

Crise na Petrobrás e o 
projeto entreguista
Outra personalidade polí-

tica presente no 5º Con-
gresso foi o ex-governador 
do Paraná e senador Rober-
to Requião. Para ele, a crise 
gerada pela queda brusca no 
valor do petróleo no merca-
do internacional fez com 
que a Petrobrás “de uma 
forma logisticamente inteli-
gente” investisse em refino 
e na ampliação de suas ativi-
dades. “Saiu Abreu e Lima, 
se investiu em algumas 
empresas paralelas de ferti-
lizantes, os dutos de trans-
missão. Esse processo teve 
seus problemas com cor-
rupção, com algum superfa-
turamento, mas era tecnica-
mente adequado o avanço 
da Petrobrás no refino e 
nessas empresas paralelas, 
ampliando seu espectro de 
atividades”.

O senador concordou 
com Ideli acerca da origem 
da crise política. “Nós nos 

endividamos em dólar e de 
repente o produto principal 
da nossa empresa petrolífe-
ra cai de US$ 140 para US$ 
30 o barril. Claro que é um 
desastre! Não do ponto de 
vista estrutural da empresa, 
que tem reservas fantásti-
cas. Essa foi a guerra funda-
mental. Eu não tenho a 
menor dúvida que a queda 
da Dilma se deveu funda-
mentalmente à guerra pelo 
petróleo no Brasil”.

Ainda segundo Requião, o 
programa do governo que 
substituiu Dilma é fracassa-
do, trará mais conflitos civis 
e deve ser combatido. “Este 
projeto entreguista está 
falido e eu não acredito que 
o povo brasileiro se confor-
me com a semi-escravi-
zação. O que eles (governo 
Te m e r )  i m a g i n a va m ? 
Vamos acabar com os sindi-
catos, desmontar os fundos 
de  financ iamento  dos 
sindicatos e não haverá 
nenhuma greve mais, por-
que quem fizer greve vai 
ficar sem emprego, não vai 
almoçar nem jantar. A rea-
ção da sociedade brasileira 
não será igual à reação da 

sociedade chinesa, que evo-
luiu com a existência da 
i ndus t r i a l i z a ção.  Nós 
vamos ter um conflito social 
pesado no Brasil, eu não 
tenho a menor dúvida dis-
so”, cravou.

O senador ainda afirmou 
que a consciência da popu-
lação brasileira sobre o que 
está acontecendo no país 
está muito baixa e é preciso 
organizar a mobilização. 
Para Requião, nas eleições 
deste ano o povo deve exigir 
o referendo revogatório e a 
desapropriação de todas as 
concessões feitas por Te-
mer ao capital estrangeiro. 

Também participaram da 
solenidade de abertura do 
5º Congresso os presiden-
tes dos sindicatos organiza-
dores, o coordenador da 
Federação Única dos Petro-
leiros (FUP), Simão Zanar-
di; o coordenador estadual 
do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra 
(MST) no Paraná, Roberto 
Baggio; e o secretário nacio-
nal de comunicação da Cen-
tral Única dos Trabalhado-
res (CUT), Roni Barbosa.

Deliberações do 5º Congresso serão levadas à Plenária da FUP, que acontece no início de agosto

IDELI SALVATTI – “Temos que ter o entendimento do 
tamanho da encrenca que estamos me�dos com essa crise”. 

ROBERTO REQUIÃO – “Nós vamos ter um conflito social 
pesado no Brasil, eu não tenho a menor dúvida disso”.
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Categoria não pode 
permi�r que a diretoria 

da Companhia tenha 
como foco a gestão 

financeira e se negue a 
ra�ficar o papel social 

da Petrobrás 

O último dia do Congres-
so foi de muito trabalho 
para os participantes. Pela 
manhã, o economista San-
dro Silva, do Departamen-
to Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese), expôs 
sobre a conjuntura econô-
mica nacional e os efeitos 
da crise no mercado inter-
no. Mário Dal Zot, presi-
dente do Sindipetro Paraná 
e Santa Catarina, abordou a 

conjuntura do setor petró-
leo nacional e internacio-
nal, a crise causada pela 
política de preços de com-
bustíveis indexada à cota-
ção do dólar e ao preço do 
barril no mercado interna-
cional, e a batalha contra a 
privatização no Sistema 
Petrobrás. 

Ainda nas exposições 
preparatórias ao debate, os 
advogados Sidnei Machado 
(Sindipetro PR e SC) e Mar-
celo Giovani Batista Maia 
(Sindiquímica-PR) pales-
traram sobre os efeitos da 
privatização da Telepar nos 
trabalhadores. 

No período da tarde, o 
público presente fez a leitu-
ra do caderno de teses do 5º 
Congresso, apresentou 
emendas e também pro-

postas e estratégias de luta.  
O documento final vai ser 
encaminhado à FUP para 
ser apreciado na 7ª Plenária 
Nacional da Categoria 
(PLENAFUP), juntamente 
com as proposições dos 
demais sindicatos de petro-
leiros no país, a ser realiza-
da no início do mês de agos-
to. 

O documento oficial do 
5º Congresso afirma que a 
categoria “não pode permi-
tir que a diretoria da Com-
panhia tenha como foco  a 
gestão financeira e se negue 
a reconhecer e ratificar o 
papel social da Petrobrás 
para o Brasil”.
Como estratégia, um dos 
apontamentos das teses diz 
que “a greve, como forma 
de luta, se apresenta irre-

versível e permitirá aos 
petroleiros disputarem o 
imaginário da população 
brasileira quanto às conse-
quências da privatização da 
Petrobrás, demonstrando 
técnica, social e economi-
camente que a privatização 
faz mal ao Brasil. A disputa 

será ideológica, buscando 
parceiros nos setores pro-
gressistas, no legislativo e 
no judiciário, para o neces-
sário e urgente diálogo com 
a sociedade brasileira. O 
enfrentamento deve ser 
detalhadamente planeja-
do”.

Votação de emendas e propostas marcou o 2º dia do Congresso
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De acordo com o Acordo Cole�vo de Trabalho (ACT) do Sistema 
Petrobrás, o custeio da Assistência Mul�disciplinar de Saúde (AMS) 
é feito através da par�cipação financeira nas seguintes proporções: 
70% dos gastos são cobertos pela Petrobrás e 30% pelos 
beneficiários.

Para o custeio do Grande Risco (1), os beneficiários fazem uma 
contribuição mensal fixa conforme a classe de renda (2). Pelo ACT 
2017-2019, até 28 de fevereiro deste ano foi aplicado um reajuste de 
1,73% e de 1º de março até 31 de agosto foi efetuado um reajuste 
nos seguintes valores: R$ 4,00 para a classe de renda 1,4 MSB; R$ 
5,00 para a classe de renda 2,4 MSB; R$ 8,00 para a classe de renda 
4,8 MSB; R$ 10,00 para a classe de renda 7,2 MSB; R$ 12,00 para a 
classe de renda 9,6 MSB; R$ 14,00 para a classe de renda 14,4 MSB; 
R$ 16,00 para a classe de renda 19,2 MSB; R$ 17,00 para a classe de 
renda 22,6 MSB; R$ 18,00 para a classe de renda 26 MSB; R$ 19,00 
para a classe de renda 30 MSB; R$ 23,00 para a classe de renda 36 

MSB e R$ 28,00 para a classe de renda maior que 36 MSB.
Dessa forma, a par�r abril deste ano ocorreu um aumento no 

desconto de AMS-Grande Risco conforme acima exposto.
Ainda de acordo com o ACT vigente, em novembro de 2018 será 

cobrada uma contribuição adicional sobre o 13º salário ou 
bene�cio de igual valor da contribuição regular. Assim, no mês 
novembro haverá desconto duplo para AMS-Grande Risco.

(1) Toda e qualquer assistência prestada em regime de internação hospitalar ou 
domiciliar, bem como os atendimentos de emergências e urgências dos 
beneficiários, realizados nos hospitais/casas de saúde que trabalhem com 
internação, além de determinados medicamentos e procedimentos de alta 
complexidade e/ou alto custo, cujo risco securitário seja elevado.

(2) A classe de renda é calculada dividindo o rendimento do funcionário ou benefício 
do aposentado pelo Menor Salário Base (MSB), que atualmente é R$ 976,19.


